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Indenização - Cliente atingido por caixas na 
cabeça no interior da loja - Desfalecimento e 

atendimento médico - Dano moral reconhecido - 
Valor arbitrado - Razoabilidade e moderação

Ementa: Apelação cível. Cliente atingido por caixas na 
cabeça no interior de loja. Desfalecimento e atendi-
mento médico. Dano moral reconhecido. Valor arbitrado. 
Razoabilidade e moderação. 

- O cliente que vem a ser atingido na cabeça por caixas 
em interior de loja comercial, inclusive com o seu desfale-
cimento e necessidade de atendimento médico, torna-se 
caso e causa patente de reconhecimento do dano moral 
indenizável. 

- A quantia indenizatória deve ser arbitrada com base nos 
princípios da moderação e razoabilidade.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0439.10.015463-2/001 - 
Comarca de Muriaé - Apelante: Ricardo Eletro Divinópolis 
Ltda. - Apelado: Mishell Costa Lima - Relator: DES. LUIZ 
CARLOS GOMES DA MATA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 7 de novembro de 2014. - Luiz 
Carlos Gomes da Mata - Relator.

O MM. Juiz a quo considerou que o ponto contro-
verso da lide, sanado pela prova pericial, era a compro-
vação de que a área declarada devoluta, em parte, já 
tinha proprietário, ensejando a nulidade do ato como 
um todo:

Reforçando as divergências entre os registros e a situação 
fática está o fato de os imóveis estarem situados na divisa dos 
municípios de Contagem e Betim, o que justifica o fato de 
parte de uma mesma área ter sido registrada de forma diversa 
em dois cartórios distintos.
Contudo, a impossibilidade de se traçar nestes autos a área 
que realmente seja de natureza devoluta, bem como de se 
promover a sua declaração como tal, por consistir em ato 
administrativo do Executivo, não tem o condão de impedir 
o provimento do pedido inicial, uma vez que, repito, restou 
satisfatoriamente demonstrado que o ato impugnado se 
embasou em informações equivocadas.
Destarte, diante da necessidade de se traçar os limites reais 
da área pública a ser declarada devoluta, já que a decla-
ração ora impugnada não observou o imóvel do autor, 
Registro nº 29890, incabível, também, a concessão de um 
provimento parcial no caso em liça.
Assim, notória é a necessidade de se declarar nulo o título 
que concedeu gratuitamente aos primeiros suplicados o 
imóvel de 5.48,30 ha, situado na área denominada Buraco, 
sítio São Judas Tadeu, para tão somente, e em novo procedi-
mento administrativo, definir as reais dimensões da área de 
natureza devoluta e, sem seguida, promover novo ato decla-
ratório hábil a concedê-la aos requeridos Manoel de Moura e 
Geralda Francisca da Silva Moura.
Não há dúvida de que o procedimento realizado pelo terceiro 
requerido para conceder gratuitamente aos dois primeiros 
requeridos a área ora litigada observou todas as formali-
dades legais. Contudo, fato é que a declaração da área 
cedida, a saber, 5,48,30 ha, como devoluta foi, em parte, 
indevida, pois o imóvel já pertencia a terceiro, neste caso o 
autor (f. 670).

Após a entrega do laudo pericial, que conclui pela 
coincidência parcial entre as áreas registradas em nome 
das partes litigantes, cabia ao interessado, se fosse de 
seu interesse, requerer esclarecimentos ao perito quanto 
à metragem exata da área idêntica. 

No entanto, intimados para se manifestar sobre o 
laudo pericial, os primeiro e segundo requeridos, ora 
apelantes, limitaram-se a citar as conclusões do perito 
oficial e afirmar que “Face às conclusões da perícia reali-
zada, evidente está que o douto e preclaro trabalho peri-
cial esclarece, definitivamente, que o imóvel do réu não 
se confunde com o do autor” (f. 584).

Os quesitos apresentados pelas partes às 
f. 175/176, 286 e 488/489 foram devidamente respon-
didos pelo perito (f. 508/509) e não foram solicitados 
quaisquer esclarecimentos pelas partes.

Não tendo se manifestado no momento oportuno, 
a fim de que o perito prestasse esclarecimentos quanto a 
suas conclusões, não cabe aos requeridos, em sede de 
apelação, arguir a imprecisão do laudo, a fim de que seja 
realizada uma terceira perícia.

Ademais, tal como o ilustre Sentenciante, entendo 
que a exata definição da extensão da área de coinci-
dência entre os dois terrenos não tornaria legal o ato que 
reconheceu parte de propriedade particular como terra 
devoluta e a concedeu, a título gratuito, a outrem.

Quanto às conclusões do laudo pericial elaborado 
pelo mesmo engenheiro nos autos da ação de reinte-
gração de posse, tal como a questão da exata área de 
identidade, entendo que a divergência entre as conclu-
sões do mesmo perito, uma datada de 19.08.1998 e 
outra de 26.07.2010, deveria ter sido objeto de pedido 
de esclarecimentos ao próprio perito no momento opor-
tuno, ou seja, após a apresentação do laudo pericial.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES MOREIRA DINIZ e DÁRCIO LOPARDI 
MENDES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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A meu juízo, o dano moral está plenamente configu-
rado. A alegação pelo apelante de o fato tratar de mero 
aborrecimento chega a ser patética, na medida em que 
o mero aborrecimento é aquele que não traz qualquer 
consequência ou alteração na normalidade dos fatos, 
constituindo-se em uma situação corriqueira e passível 
de ocorrer no dia a dia das pessoas. E, nessa análise, 
não se pode dizer que o fato de uma pessoa ser atingida 
na cabeça por caixas no interior de uma loja, inclusive 
com atendimento médico e com desfalecimento, possa se 
constituir em um fato corriqueiro.

Cumpre dizer, mais, que o fato ocorrido retirou 
do autor a possibilidade de exercer os atos do seu coti-
diano, já que teve o dia interrompido em suas normais 
atividades, diante do seu encaminhamento ao hospital, 
ficando obrigado a se submeter a diversos exames labo-
ratoriais e médicos.

Não bastasse, não há dúvida quanto à ocorrência 
da dor sofrida.

Portanto, categoricamente, restou demons-
trada a ocorrência do dano moral indenizável. Cito 
a jurisprudência:

Ementa: Apelação. Ação de indenização. Consumidor. 
Bystander. Queda em estabelecimento empresarial. 
Responsabilidade objetiva. Dano moral. Integridade psicofí-
sica. Quantificação. Dupla finalidade. - Nos termos do art. 17 
do CDC, consideram-se consumidores todos aqueles que 
foram vítimas do dano, independentemente da aquisição ou 
não de produtos como destinatário final - bystander. A respon-
sabilidade dos prestadores de serviços é objetiva (art. 14 do 
CDC), razão pela qual, independentemente da existência de 
culpa, cabe ao fornecedor reparar os danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços. A 
disposição dos produtos e estantes no espaço físico do forne-
cedor deve garantir aos consumidores a segurança neces-
sária à circulação no interior da loja, sob pena de carac-
terizar defeito na prestação de serviço. O fornecedor deve 
reparar os danos advindos da queda de consumidora no inte-
rior do estabelecimento quando o acidente resultou de falha 
na disposição das mercadorias e gôndolas no espaço físico. 
O dano moral constitui a lesão à integridade psicofísica da 
vítima. A integridade psicofísica, por sua vez, é o direito a não 
sofrer violações em seu corpo ou em aspectos de sua perso-
nalidade, aí incluída a proteção à intimidade, à honra, à vida 
privada. Em razão de queda no estabelecimento da apelante, 
a recorrida sofreu lesões corporais - quebra do fêmur - e limi-
tação funcional severa em razão da dor. Esta violação da inte-
gridade psicofísica caracteriza o dano moral. Violada a inte-
gridade psicofísica (lesão ao corpo ou à personalidade), resta 
configurado o dano moral, independentemente da existência 
de dor ou sofrimento. Esses sentimentos, que nada mais são 
do que possível consequência do dano moral, passam a ser 
analisados unicamente no instante da quantificação do valor 
indenizatório. A reparação moral tem função compensatória 
e punitiva. A primeira, compensatória, deve ser analisada sob 
os prismas da extensão do dano e das condições pessoais da 
vítima. A finalidade punitiva, por sua vez, tem caráter pedagó-
gico e preventivo, pois visa desestimular o ofensor a reiterar a 
conduta ilícita (Apelação Cível n° 1.0287.06.024603-3/001 
- TJMG - Rel. Des. Tibúrcio Marques). 

Notas taquigráficas

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Versa o 
presente embate sobre recurso de apelação interposto 
por Ricardo Eletro Divinópolis Ltda., em face da sentença 
proferida pelo ilustre Juiz de Direito da 2ª Vara Cível de 
Muriaé, Dr. Marcelo Picanço de Andrade Von Held, que 
julgou parcialmente procedente o pedido inicial da ação 
reparatória proposta por Mishell Costa Lima, com conde-
nação da apelante ao pagamento de indenização por 
danos morais no valor de R$8.000,00 (oito mil reais). 

Sustenta a parte apelante que a sentença deve ser 
reformada em razão de a situação delineada nos autos 
não propiciar o reconhecimento de qualquer abalo de 
ordem moral ao consumidor.

Sustenta, mais, tratarem os fatos de simples abor-
recimentos, sem contornos a possibilitar o dano moral.

Insurge-se, também, quanto ao valor arbitrado a 
título de indenização por danos morais, salientando que 
a quantia é exorbitante e desproporcional.

Tece considerações outras, cita a doutrina e a juris-
prudência, terminando por pleitear pelo provimento 
do apelo.

Preparo constante à f. 94.
Contrarrazões apresentadas, às f. 97/100, 

pugnando pela manutenção da sentença.
Este é o relatório. Decido:
Conheço do recurso de apelação, diante da 

presença dos pressupostos de admissibilidade.
Vejo que o autor ingressou com a ação de repa-

ração de danos materiais, estéticos e morais, em que 
alegou ter sofrido um acidente no interior da loja da ré, 
na medida em que foi atingido na cabeça por 2 (duas) 
caixas que caíram do terceiro andar da loja, fato que 
o desacordou, além do traumatismo cranioencefálico, 
trauma nas costas, coluna e dores generalizadas.

Contestando a ação, salientou a parte ré a inocor-
rência de qualquer acidente no interior de sua loja.

A sentença proferida, constante de f. 77/70, julgou 
parcialmente procedente o pedido inicial, ao fundamento 
de a prova carreada aos autos, especialmente a teste-
munha ouvida em juízo, ter demonstrado que o acidente 
ocorreu no interior da loja, terminando por reconhecer o 
dano moral indenizável, com condenação da ré ao paga-
mento do valor de R$8.000,00 (oito mil reais).

Nessa análise, não tenho dúvida quanto ao fato de 
o acidente ter ocorrido no interior da loja, na medida em 
que restou comprovado nos autos que o autor foi atin-
gido na cabeça por caixas que despencaram do terceiro 
andar do edifício, fato presenciado pela testemunha 
Romero Valente Soares e nos exatos termos reconhecidos 
pela sentença.

A documentação acostada aos autos indica, 
ainda, que o autor necessitou de atendimento médico no 
hospital, diante dos ferimentos sofridos na cabeça.
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Relativamente ao quantum indenizatório arbitrado, 
ao contrário do que afirma o apelante, entendo que o 
valor deveria ser bem maior do que aquele arbitrado no 
decisum, diante da gravidade dos fatos ocorridos, diante 
do poderio econômico do ofensor e diante dos princípios 
da razoabilidade e moderação.

No entanto, considerando que não houve a interpo-
sição do recurso pela parte contrária, mantenho a quantia 
de R$8.000,00 (oito mil reais), fixada pela sentença, 
devendo, pois, validar a subjetividade reconhecida pelo 
Magistrado primevo.

Com essas considerações, nego provimento ao 
recurso de apelação.

Custas, pelo apelante.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES JOSÉ DE CARVALHO BARBOSA e 
NEWTON TEIXEIRA CARVALHO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO 
DE APELAÇÃO.

. . .

Retificação do assentamento no registro civil 
de pessoa natural - Identificação incorreta da 

genitora nos assentos de nascimento e de 
casamento - Art. 109 da Lei nº 6.015/73 - 
Litisconsórcio ativo unitário - Exigência - 

Afronta ao direito de petição e do livre acesso 
ao Judiciário - Princípio da continuidade - 

Inaplicabilidade - Princípio da dignidade da pessoa 
humana e direito à personalidade - Observância - 

Pedido procedente 

Ementa: Apelação. Registro civil de pessoa natural. 
Retificação administrativa. Art. 109, LRP. Dignidade da 
pessoa humana e direito da personalidade. Direitos 
fundamentais. Litisconsórcio ativo unitário. Inexistência. 
Princípio da continuidade. Índole instrumental. 
Inteligência. Apelação a que se dá provimento.

- Comprovada a incorreta identificação da genitora nos 
assentos de nascimento e de casamento de seu filho, 
impõe-se a retificação, mormente quando não houver 
prova de prejuízos a terceiros.

- O princípio da continuidade é de natureza instrumental 
e aplicado, com especial ênfase ao sistema de publici-
dade registral imobiliária, tomado em conta para um 
mesmo e único assento, jamais entre assentos diversos de 
diferentes titulares. 

- Retificação do sobrenome da genitora do titular do 
assento civil é imperativo do direito da personalidade 
e não se subordina à exigência de igual retificação dos 
assentos civis de parentes consanguíneos em linha reta e 
colateral, sob pena de afronta ao direito constitucional de 
petição e do princípio do livre acesso ao Judiciário.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.11.015469-0/002 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: José Iraci de 
Almeida. - Relator: DES. MARCELO RODRIGUES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 19 de novembro de 2013. - Marcelo 
Rodrigues - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MARCELO RODRIGUES - Cuida-se de recurso 
de apelação interposto por José Iraci de Almeida em face 
da sentença de f. 27/27-v-TJ que, nos autos da ação de 
retificação de registro civil e de casamento, julgou impro-
cedente o pedido, pautado, sobretudo, em manifestação 
do órgão do Ministério Público de primeira instância.

Deixou de condenar o autor ao pagamento das 
custas processuais, em razão de estar amparado pelo 
benefício da justiça gratuita.

Em suas razões recursais de f. 29/31-TJ, José Iraci 
de Almeida insurge-se contra a sentença, ao argumento 
de que é direito seu a retificação do nome de sua geni-
tora em seu registro de nascimento. Ressalta que o erro 
de grafia lhe tem causado prejuízos, uma vez que o tem 
impedido de exercitar o direito à herança materna.

Salienta que não tem como obrigar seus filhos a 
pleitear a retificação de seus respectivos registros, seria 
uma imposição de litisconsórcio ativo, pelo que não pode 
a procedência do pedido estar condicionada a tanto.

No mais, alega que o “princípio da continuidade” 
não pode prevalecer sobre o princípio da dignidade da 
pessoa humana, sendo que este último é constitucional, 
ou seja, hierarquicamente superior, e lhe garante o direito 
de retificação de registro civil. Pugna pelo provimento do 
recurso. 

Ausente o preparo recursal, porquanto beneficiário 
da justiça gratuita.

Aberta vista à douta Procuradoria-Geral de Justiça, 
esta se manifestou às f. 53/54-TJ, pelo provimento 
do recurso.

É o relatório.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso. 
Sem preliminares, passo de pronto ao exame 

do mérito.


